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 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso (extracto) n.º 21602/2008
Para os devidos efeitos, torna -se público que, de harmonia com o 

despacho do Senhor Presidente da Câmara datado de 21 de Julho de 
2008, foi concedida licença sem vencimento de longa duração ao fun-
cionário Luís Miguel Rocha de Oliveira Lopes, Técnico Superior de 
2.ª Classe — Engenheiro Civil, com efeitos a partir de 28 de Julho 
de 2008.

29 de Julho de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Rui Manuel 
Oliveira Costa.

300616542 

 Aviso n.º 21603/2008
Para os devidos efeitos, torna -se público que foram celebrados con-

tratos a termo resolutivo certo, com fundamento nas alíneas i) e h) do 
n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com os contratados 
abaixo indicados e pelo período de 1 ano.

Início em 16 de Julho de 2008 e termo em 31 de Dezembro de 2009
 - Paulo Inácio Tavares Bragança — Técnico Superior Principal — Co-

municação Social

Início em 23 de Julho de 2008
 - João de Almeida Dias — Motorista de Ligeiros

Início em 28 de Julho de 2008
 - Maria Cristina Pereira Campos Bastos Santos — Técnica Superior 

Principal — Jurista

Isento de Visto do tribunal de Contas nos termos do artigo 114.º da 
lei 98/97 de 27 de Agosto.

29 de Julho de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Rui Manuel 
Oliveira Costa.

300616461 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO PICO

Aviso n.º 21604/2008

Concurso interno de acesso limitado para provimento
de dois lugares de assistente administrativo

especialista — Nomeações
Para os devidos efeitos e em conformidade com a alínea a) do n.º 1 do 

artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual 
redacção, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, 
de 17 de Outubro, também na sua actual redacção, se torna público que, 
por despacho de hoje do Senhor Presidente da Câmara, foram nomea-
das as Senhoras: Marília da Conceição Tomás Cabral e Márcia Carina 
da Costa Ávila Morais, Assistentes Administrativos Principais, para 
a categoria de acesso de “Assistente Administrativo Especialista”, as 
quais foram consideradas aprovadas no respectivo concurso interno de 
acesso limitado para provimento de dois lugares de igual categoria do 
quadro de pessoal desta Autarquia aberto por aviso publicado na Ordem 
de Serviço n.º 1/2008, datada de 16 de Junho de 2008.

Os(as) funcionários(as) supramencionados(as) têm o prazo de 20 dias 
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
para aceitação dos respectivos cargos.

As presentes nomeações têm cabimento orçamental e não se encon-
tram sujeitas à fiscalização prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

31 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Ramos 
Macedo da Silva.

300615643 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 21605/2008
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meus despachos 

de 01/08/2008 e ao abrigo do disposto nos artigos 23.º, 24.º e 37.º, da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Janeiro, aplicável à administração local por força 

do disposto no Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, foram autorizadas as renova-
ções das comissões de serviço, por um período de mais três anos, com 
efeitos a partir de 3 de Outubro de 2008, aos dirigentes que a seguir 
se indicam:

Aníbal José Medeiros Sardinha, no cargo de direcção intermédia de 
1.º grau, Director de Departamento Administrativo -Financeiro.

Carlos Manuel dos Santos Vieira Borges, no cargo de direcção in-
termédia de 1.º grau, Director de Departamento de Administração e 
Planeamento Urbanístico.

João Augusto da Dores Aldeia, no cargo de direcção intermédia de 
1.º grau, Director de Departamento do Gabinete de Planeamento Es-
tratégico.

Maria Helena de Oliveira Bártolo Gouveia, no cargo de direcção 
intermédia de 1.º grau, Director de Departamento de Ambiente e Águas.

António Manuel João Lopes, no cargo de direcção intermédia de 
2.º grau, Chefe de Divisão de Ambiente/Zona Ocidental.

1 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Augusto Manuel 
Neto Carapinha Pólvora.

300615473 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 21606/2008

Contratos de trabalho a termo resolutivo certo
Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 

de 7 de Dezembro (aplicado à administração local pelo Decreto -Lei 
n.º 409/91, de 17 de Outubro), se torna público que, foram renovados 
os contratos de trabalho a termo resolutivo certo pelo prazo de um ano, 
com Ana Paula Palmeira da Silva, Felisbela da Conceição Machado 
Rebocho, Mafalda Sofia de Sousa Luís, Sandra Isabel Rocha Ganhão 
Brito Alves, Telma de Jesus Marques Magoito Pereira, Teresa Rosa 
Coelho dos Santos e Vânia Manuela dos Santos Paulino, com efeitos a 
partir de 2 de Novembro de 2008 e termo em 2 de Novembro de 2009 
e com Maria de Fátima Trinchante Graça, com efeitos a partir de 3 de 
Dezembro de 2008 e termo em 3 de Dezembro de 2009, todas para a 
categoria de Auxiliar de Serviços Gerais, ao abrigo do disposto nos 
artigos 2.º do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, 1.º, 10.º, n.º 2, 
ambos da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho (regime jurídico do contrato 
individual de trabalho da Administração Pública) e 139.º e 140.º ambos 
do Código do Trabalho (aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto) 
e 14.º, n.º 3 do Decreto -Lei 427/89, de 7 de Dezembro, no Decreto -Lei 
n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. Isento de 
visto do Tribunal de Contas.

25 de Julho de 2008. — O Vereador, com competência delegada, 
Eusébio Candeias.

300617199 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 21607/2008
Eng.º Carlos André Teles Paulo de Carvalho, Vice -Presidente da 

Câmara Municipal de Tabuaço:
Faz saber que, para efeitos do disposto no n.º 1 e n.º 2 do artigo 27.º do 

Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção conferida 
pela Lei n.º 60/2007, de 04 de Setembro, é promovida a abertura de 
período de Discussão Pública, a que alude o artigo 22.º do mencionado 
diploma legal, referente às alterações das especificações do Alvará de 
Loteamento n.º 01/87, respeitante à Operação de Loteamento n.º 01/87, 
situada no Lugar do Fraguil, na Freguesia de Valença do Douro, Con-
celho de Tabuaço.

A alteração das especificações do supracitado Alvará de Loteamento 
passa pela rectificação das características do Lote n.º 2, inframencio-
nadas:

Área do Lote: 134,00 m2;
N.º de pisos acima da cota de soleira: um;
N.º de pisos abaixo da cota de soleira: um;
Tipologia: habitação unifamiliar;
N.º de fogos: um.

Pelo exposto, nos termos do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua actual redacção, decorrerá um 
período de 30 (trinta) dias úteis para aceitação de eventuais reclamações 



Diário da República, 2.ª série — N.º 153 — 8 de Agosto de 2008  35447

de interessados, contados desde a data de publicação do presente Aviso 
no Diário da República — 2.ª série.

O presente Aviso e planta de síntese da Operação de Loteamento em 
causa encontram -se disponíveis para consulta no Departamento de Obras 
e Urbanismo desta Edilidade, devidamente publicitados nos locais de 
estilo da Junta de Freguesia de Valença do Douro.

29 de Julho de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Carlos André 
Teles Paulo de Carvalho.

300611933 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extracto) n.º 21608/2008
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02, torna -se público de que o Vereador dos 
Recursos Humanos, por despacho de 2008.07.29, nomeou em regime 
de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, nos termos 
do artigo 117.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02, os seguintes candidatos:

Laura Maria Saraiva Marques Álvaro e Vítor Manuel Alves Brito, 
na categoria de Fiscal Municipal de 2.ª classe. (Isento de visto, nos 
termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1 da Lei 
98/97, de 26.08).

1 de Agosto de 2008. — Por subdelegação de competências do Ve-
reador dos Recursos Humanos, a Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

300617109 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 21609/2008

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar 
de motorista de pesados do grupo de pessoal auxiliar

Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto Entidade Empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

Nesta conformidade e para os devidos efeitos, torna -se público que, 
por despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 4 de Julho 
de 2008, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia 
seguinte à data de publicação do presente Aviso na 2.ª Série do Diário 
da República, concurso externo de ingresso para provimento, em regime 
de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, de um lugar 
de Motorista de Pesados, do grupo de pessoal Auxiliar, do quadro de 
pessoal desta Autarquia, nos seguintes termos:

1 — Legislação aplicável — o concurso rege -se pelo Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho e Código 
de Trabalho e respectiva regulamentação.

2 — Objecto e validade — o concurso visa exclusivamente o provi-
mento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento, 
com observância do disposto no n. 3, do artigo 3., do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — Local de trabalho — Divisão Municipal de Manutenção de 
Equipamento Rural e Urbano da Câmara Municipal de Vila Nova da 
Barquinha.

4 — Remuneração — a remuneração será a correspondente ao es-
calão 1, índice 151, conforme resulta da aplicação do Decreto -Lei 
n.º 412 -A/98, de 30/12, sendo -lhe aplicável, no que concerne às regalias 
sociais e condições de trabalho, as normas genericamente vigentes para 
os funcionários da Administração Local.

5 — Conteúdo funcional — o constante do Despacho n.º 38/88, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª Série, de 26 de Janeiro de 1989.

6 — Ao presente concurso poderão concorrer os indivíduos que reú-
nam os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do artigo 8.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6.2 — Requisitos especiais de admissão — Escolaridade Obrigatória 
e Carta de Condução adequada.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento redigido em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, 

de formato A4, devendo ser dirigido ao Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Vila Nova da Barquinha, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Recursos Humanos da Autarquia, ou remetido pelo 
correio, com aviso de recepção expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação de candidaturas, para a Câmara Municipal de Vila 
Nova da Barquinha, sita na Praça da República, 2260-411 Vila Nova 
da Barquinha.

7.2 — As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:
a) Identificação completa — nome, filiação, estado civil, naturali-

dade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do Bilhete de 
Identidade e respectivo serviço emissor, número fiscal de contribuinte, 
residência e telefone de contacto;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mencionando o 

número e data do Diário da República, onde vem publicado o presente 
aviso;

d) Os candidatos podem ainda especificar quaisquer circunstâncias 
que considerem passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou 
de constituírem motivo de preferência legal, as quais só poderão ser 
tidas em consideração se devidamente comprovadas.

7.3 — As candidaturas deverão ser obrigatoriamente acompanhadas 
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, assinado e devidamente actualizado 
com a inclusão dos documentos comprovativos das habilitações literárias 
e das habilitações profissionais (Carta de Condução)

b) Fotocópias do Bilhete de Identidade e do número de contribuinte 
fiscal;

c) Comprovativo dos requisitos gerais a que se refere o n.º 6.1. do 
presente aviso, salvo se os candidatos declararem no respectivo reque-
rimento em alíneas separadas, e sob compromisso de honra, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada uma delas;

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 

apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos 
que possam relevar para apreciação do seu mérito, nos termos do n.º 4, 
do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção: A selecção dos candidatos será feita me-
diante a aplicação dos seguintes métodos de selecção:

8.1 — Avaliação Curricular (AC), com carácter eliminatório, para 
os candidatos que não reúnam os requisitos gerais e / ou os especiais;

8.2 — Prova Escrita de Conhecimentos Teórica Escrita, com du-
ração máxima de duas horas, será graduada de 0 a 20 valores, sendo 
eliminatória para os candidatos que obtenham classificação inferior a 
9,5 valores, e pretenderá avaliar os níveis de conhecimentos profissio-
nais exigíveis e adequados ao exercício das funções e versará sobre os 
seguintes temas:

Constituição da República Portuguesa (7.ª Revisão Constitucio-
nal — 2005);

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Regulamento sobre a Estrutura, Organização dos Serviços Munici-
pais da Autarquia de Vila Nova da Barquinha, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 299, de 28/12/2001;

Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 18/93, de 17 de Março;

Quadro de transferência de atribuições e competências para as au-
tarquias locais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 159/99, de 14 de Se-
tembro;

Quadro de Competências e Regime Jurídico de Funcionamento dos 
Órgãos dos Municípios e Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterado e republicado pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 24/84, de 
16 de Janeiro;

Regime Jurídico de Férias, Faltas e Licenças, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 117/99, de 11 de Novembro, Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de 
Maio, Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio.

8.3 — Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — que visa avaliar 
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos. Este método tem carácter com-
plementar, pelo que será aplicado somente aos candidatos devidamente 
aprovados nos métodos de selecção anteriores.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 




